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DECRETO N.' 135 DE 15 DE SETEMBRO DE 2023.
CERTIDÄO DE PUBLICACAO
Certifico que o presente
foi publicado na integra, nb placard
da Prefeitur Municipal em, DISPÖE SOBRE A RETENCÄO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

umento

[82023 PÜBLICA MUNICIPAL DIRETA, FUNDOS E FUNDAGÖES PÜBLICAS
NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS ORGÄOS DA ADMINISTRACÄO

MUNICIPAIS A OUTRAS PESSOAS JURIDICAS PELO FORNECIMENTO DE
BENS E SERVICOS."

Weder

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES CLAROS DE GOIÄAS, Estado
de Goiäs, no uso de suas atribuigöes legais - artigo 39 incisos | e V da Lei Orgänica do
Municipio de Montes Claros de Goiäs e constitucionaie e ...

CONSIDERANDO: as disposicsoes contidass na Instrucäo
Normativa RFB n.1.234, de 11 de janeiro de 2012;

CONSIDERANDO: a decisäo do Supremo Tribunal Federal no Tema
de Repercussäo Geraln. 1.130 que firmou a tese: "Pertence ao Municipio, aos Estados e ao
Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a titulo de imposto de renda retido na
fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundagöes a pessoas fisicas ou
juridicas contratadas para a prestacäo de bens ou Servicos, conforme disposto nos arts. 158,
I, e 157, | , da Constituicäo Federal.

CONSIDERANDO: que o Imposto de Renda Retido na Fonte & de
competencia mensal, o que exige a imediata adequasäo dos procedimentos para fins de
aplicacäo do novo regramento aos contratos em curso com vistas a assegurar 0 cumprimento
do disposto no art. 11 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000 (LRF);

CONSIDERANDO: a necessidade de padronizar os procedimentos
para que a retengäo e o recolhimento de tributos e contribuicdes sejam realizados em
conformidade ao que determina a legislagäo, sem deixar de cumprir com as obrigacöes
acessörias de prestacäo de informagöes a Receita Federal do Brasil e a Receita do Municipio.

DECRETA:

Art. 10 - Aos pagamentos realizados as pessoas fisicas ou
juridica, efetuados pelo Municipio de Montes Claros de Goiäs, inclusive seus fundos e
fundacöes, a partir de 10 (primeiro) de outubro de 2023, pelo fornecimento de bens ou
prestacäo de servicos, inclusive obras, deverä ser procedida a retencäo de Imposto de
Renda - IR, salvo imunidade, isengäo e/ou dispensa prevista em legislacäo em vigor, tendo
como base a Instrugäo Normativa RFB 1.234, de 11 de Janeiro de 2012 e alteracöes
posteriores, devendo tamb&m observar o disposto neste Decreto.
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Parägrafo Unico: Ficam excetuados da regra de retencäo de que
trata o caput os seguintes pagamentos:

|
- referentes as liquidagöes realizadas com documento fiscal

emitido em data anterior ao previsto no caput;

Il- realizados em regime de adiantamento;

- at@ a adequacäo necessäria, aqueles pagamentos que
comprovadamente näo sejam possiveis 0 destaque da retengäo no documento, fiscal
emitido.

Art.2°2 - A obrigacäo de retengäo de IR alcangarä todas as
relagöes de compras, os pagamentos e os contratos efetuados pelos örgäos e pelas
entidades mencionados no art. 1° deste Decreto, inclusive convänios com organizagöes da
sociedade civil, com excegäo das dispensas previstas na legislagäo em vigor.

Parägrafo primeiro - As pessoas elencadas nas disposigöes deste
dispositivo, deveräo apresentar os respectivos comprovantes de enquadramento
consistentes nas declaragöes contidas nos anexos Il, Ill e IV, da IN 1.234/2012, conforme o
caso,

Parägrafo segundo - Os documentos fiscais emitidos em
desacordo com o previsto no caput deste artigo, caso näo possam ser substituidos ou
retificados por meio de Carta de Corregäo e para fins exclusivos de indicar a retencäo,
igualmente incorreräo na retengäo do Imposto de Renda, na forma prevista neste Decreto.

Art.3°- A partir da data mencionada no art. 1°os prestadores de
servicos e fornecedores de bens deveräo emitir notas fiscais, faturas ou recibos em
consonäncia as disposigöes contidas na IN RFB n. 1.234/2012.

81°. Os documentos de cobranga emitidos em desacordo com o
contido neste Decreto näo seräo aceitos para fins de liquidacäo de despesa e pagamento
observadas as excegöes do art. 1°.

82°. O fornecedor deverä indicar no campo de observacäo do
documento fiscal sua condigäo de imunidade, isencäo e/ou dispensa com o respectivo
amparo legal. Na aus&ncia da informacäo, o Setor de Contabilidade, atraves da Secretaria de
Finangas procederä a retencäo do imposto conforme aliquota contidas no Anexo da IN RFB
n. 1.234/2012, ou outro documento que por ventura venha a substitui-lo.
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83°. Fica dispensada a retencäo de valor inferior a RS 10,00 (dez
reais), exceto na hipötese de Documento de Arrecadacäo de Receitas Federais (Darf)
eletrönico efetuado por meio do Siafi.

Art.4° - O Departamento de Compras e Licitacdes, deverä
imediatamente ä publicacäo deste Decreto:

|
- tomar as provid@ncias necessärias para adaptar as minutas

de editais de licitacgdes e respectivos contratos administrativos a fim de constar a
observäncia das hipöteses de retengäo de IR previstas neste Decreto; e

II - comunicar äs pessoas fisicas e juridicas contratadas para que
observem disposto neste Decreto.

Art. 5°- A Secretaria Municipal de Finangas emitirä normatizacäo
complementar ao disposto neste Decreto caso seja necessärio.

Art6° - Os pagamentos realizados atraves de licitacöes
homologadas pelos consörcios püblicos de que o Municipio de Montes Claros de Goiäs faga
parte, obedeceräo aos regulamentos jä editados pelos referidos örgäos no que tange ao
inicio da vigencia da respectiva retengäo.

Art.72 - Todos os contratados deveräo ser notificados do
disposto neste Decreto para que, quando do faturamento de bens e servicos prestados,
passem a observar o disposto na IN RFB n® 1.234 de2012 a fim de viabilizar o cumprimento
do disposto neste Decreto.

Art.8° - Nos casos em que näo haja previsäo expressa neste
Decreto, deverä ser observado a legislacäo que rege a materia.

Art. 90 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagäo,
revogadas as disposigöes em conträrio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES CLAROS DE
GOIAS, aos 15 (quinze) dias do ms de setembro de 2023.

y

JOSE VILMAR MACIEL
Prefeito Municipal
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